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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto 
Estado de São Paulo 

Gabinete do Prefeito 

PROJETO DE LEI -365 
AUTORIZA A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO A ABRIR 

CRÉDITO ESPECIAL, NO VALOR DE R$ 5.992,25 (CINCO MIL, NOVECENTOS 

E NOVENTA E DOIS REAIS E VINTE E CINCO CENTAVOS), PARA ATENDER 

DEVOLUÇÃO DE SALDO REMANESCENTE DE CONTRATO TERMO DE 

COMPROMISSO 352.850-26/2011, COM A UNIÃO FEDERAL, POR 

INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA CIDADE, REPRESENTADO PELA CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1°. Fica por esta lei, autorizada na Secretaria Municipal da Fazenda a favor da 

Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão Pública, a abertura de crédito 

especial no valor de R$ 5.992,25 (cinco mil, novecentos e noventa e dois reais e vinte 

e cinco centavos), para atender devolução de saldo remanescente de Contrato, cuja 

codificação institucional e orçamentária será incluída nas seguintes dotações: 

02.03.10-04.121.00301.1.0069-05. l 00.089-3.3.90.39.00 

Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica . . . . .. . . . .. ........... R$ 5.992,25 

Art. 2°. Os recursos para atendimento do presente crédito especial correrão por conta de 

superávit financeiro, saldo de exercício anterior, oriundo de recurso da União, por 

intermédio do Ministério das Cidades .............. ... .... . . ........... . R$ 5.992.25 

Art. 3º. Inclui ainda na unidade gestora Prefeitura Municipal, na Lei Municipal nº 13.180, 

de 19 de dezembro de 2013 (PPA), período 2014/2017 e Lei Municipal nº 13.851 de � .,· 

O 1 de agosto de 2016 (LDO), as alterações acima para o exercício de 2017. 

J �\J'( 
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Prefeitura Munici ai de Ribeirão Preto 
Estado e São Paulo 

Gabinet do Prefeito 

Art. 4°. Esta lei entra em vigor na data e sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
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Grau de sigilo 

ANEXO AO TERMO DE CO ROMISSO Nº 0352.850-26 /2011/MI1'.'1STÉRIO 

DAS CIDADES/CAIXA 

Processo nº 2584/0352.850-26/201 

Pelo Termo de Compromisso nº 352.850-26/2011/Ministério das Cidades/CAIXA, as 
pa.rtes adiante ·nominadas e quali 1cadas, têm, entre si, justo e acordado o repasse de 
recursos do Orçamento Gemi União a titulo de transferência obrigatória, em 
conformidade com as disposições ontidas na Lei 11.578, de 26 de novembro de 2007, no 
Decreto nº 7A88, de 24 / 05 I 2011, nas diretrizes operacionais estabelecidas pelo 
Ministério para o exercício, na Lei 8.666, de 21 de jwlho_ de 1993 e stias alterações, bem 
como no Contrato de Prestação d Serviços firmado entre · o Ministério das Cidades e a 
Caixa Econômica Federal e demais onnas que regulam a espécie, as quais as partes, desde 
já, se sujeitam, na forma a seguir aj stada: 

J - COMPROMITENTE: A União Federal, por intermédio do Ministério das Cidades,.na 
qualidade de compromitente repass dora dos recursos, representada pela Caixa Econ�mica 
Federal, instituição financeira sob fonna de empresa pública, dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei nº 759, de 12 de agosto de 1969 e 
constituída pelo Decreto nº 66.303, de 6 de março de 1970, regida pelo Estatuto aprovado 
pelo Decreto nº 6.473, de 05 de j o de 2008, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 
04, Lote 3 /4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 00.360.305/0001-04, neste ato 
r�presentada por ISAAC SAMU L DOS REIS, RG nº 006.731.629 SSP/SP, CPF nº 
539.208.728-00, residente e domi iliaciv em Ribeirão Prcto/SP, conforme proc�.;:ão 
lavrada em notas do 2° Tabelião de otcis e Protesto de Brasília/DF, no livro 2877, fls 031, 
em 25/05/201 l ,  doravante denomin da ::'.mplesmente CAIXA. 

E-COMPROMISSÁRIO: MUNI ÍPH) PE RIBEIRÃO PRETO/SP, inscrito no C1'>PJ­
MF sob o nº 56.024.581/0001-56, a qualidade de compromissário recebedor de recursos, 
neste ato representado pelo(a) r ectivo(a) .Prefeita Municipal, Sr(a). DÁRCY DA 
SILVA VERA, portador(a) do R nº 1 6.397.968-6 SSP/SP e CPF nº 092.472.238-06, 
residente e domiciliado(a) à Rua La aiete, 1617, Vila Seixas, Ribeirão Preto/SP, doravante 
denominado simplesmente COMPR MJSSÁRIO. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO O 

l - O Termo de Compromisso, ao 
transferência de recursos financeiro 
Projetos par.a .Urbanização da Via 

Ir. âmbito do Programa de Aceleraçã 
Investimentos - PPJ!lnterven es e 
Urbanização de Assentamentos Pre 

este documento faz-se anexo, tem por ftnalidade a 
da União para a execução de Elaboração de Estudos e 

iorte/Várzea, no Municf<,)io de Ribeirão Preto/SP, no 
do Crescimerito - PAC II - Projetos Prioritários de 
Favelas - Modernização Institucional, Ação.Apoio à 

· .... 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO P ANO DE TRABALHO 

2 - O detalhamento dos objetiv s, metas e. etapas de execução com os respectivos 

cronogramas e o plano de aplica ão dos recursos financeiros, devidamente justificados, 

para o perfodo de vigência do Te o de Compromisso, constam do Plano de Trabalho e 
dos respectivos Projetos Técnicos anexos ao Processo acima identificado, que passam a · 

fazer parte integrante do Termo de ompromisso, independentemente de transcriç.ão. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES 

3 - Como fom13 mútua de coo ração na execução do objeto previsto na Cláusula 
Primeira, são obrigações das partes 

3.1 - DA COMPROMlTENTE 
a) manter o acompanhamento execução do empreendimento, bem como atestar a 

aquisição dos bens pelo COM ROMISSÁRJO, constantes do objeto previsto no Plario 
de Trabalho integrante do Te de Compromisso; . 

b) transferir ao COMPRO?víISS O os recursos financeiros, na forma do cronograma de 
execução financeira aprovado, bservando o disposto na Cláusula Sexta deste Anexo e 
a disponibilidc;de financeira do estor do Programa; 

c) analisar as eventuais solicitaç es de reformulação do Termo de Compromisso e do 
Plano de Trabalho feitas pelo C MPROMISSÁRJO, submetendo-as, quando for o caso 
ao Gestor do Programa; 

d) publicar no Diário Oficial da nião o extrato do Termo de Compromisso e de suas 
alterações, estas nos casos que couber, dentro do prazo estabel�cido pelas nonnas em 
vigor; 

e) receber e analisar as prestações e contas encaminhadas pelo COMPROMISSÁRIO. 

3.2 - DO COMPROMISSÁRJO 
a) executar os trabalhos necessár os à CO:'lSecução do objeto, a que alude o Tenno dr. 

Compromisso, observando cri érios C.c qualidade técnica, os prazos e os custo·> 
previstos; 

b) 
_
t�o�signado no <:>rçamento o �o:.re:\�ç exercício ou, çm prévia lei �ue autorize su;, { vv.. w,• 

mclusao, os subpro1eto
_
s ou su at1v1daoes decorrentes da transferência efetuada pela ! "' (\t\· 

União _e, no caso qe investi ento que extrapole o éxercício, consignar no Plano I -�� 11."�:. 
Plurianual os recursos para ate er às 'despesas em exercícios futuros que, anualmente ! �1; 
constarão do Orçamento, pode do o COMPROMISSÁRIO ser arguido pelos Órgãos 1 l 
de controle interno ê e?'temo ela eventual inobservância ao preceito contido nest<1 Jo N-i 
letra; .�· 

· e) manter, em Agência da CAIXA, cçnta banéária vi�culada ao Termo de Compromisso; J 
à) apresentar à CQMPROMITEN E relatórios de execução fisico-financeira relativos à{ 

execução do õbje.!_o contratad bem como da integralização da contrapartida, em\ 
periodicidade compatível com o ronograma de execução estabelecido; \ 

e) prestar contas, junto à COMP OMITENTE, dos recursos transferidos pela União, J 
inclusive de eventuais rendimen os provenientes das aplicações financeiras legalmente \ 
autorizadas; _J 

f) propiciar, no local de execução as obras/serviços, os meios e as condições necessários 
para que a COMPROMJTENT possa realizar inspeções periódicas, bem como os 
órgãos de controle externo; 
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g) compatibilizar o objeto a ser xecutado com normas e procedimentos de .e.reservaç.ão 17 i'­
ambicntal municipal, estadual u federal, conforme o caso; 

h) rêSfilül!;õõsen-raaõó disposto a Cláusula Oitava, o saldo dos recursos financeiros não 
utilizados; 

i) atestar, por meio do Cadastro acional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, a 
regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em tJ"" 
especial ao impedimento daqu as em contratar coi'n o Poder Público, em atendimento ç. 
ao disposto na Portaria CGU nº 16, de 15.03.201 O; 

j) observar o disposto na Lei nº 8 666, de 21.06.1993 e suas alterações, na Lei nºI 0.520, 
de 17.07.2002, no Decreto nºS. 04, de 05.08.2005, e na IN STN 01, de 15.01.1997 para 
a contratação de empresas par a execução do obj,eto deste Tenno de Compromisso, 1 f-1 \(\. 
bem como utilizar a modalida de licitação Pregão para os casos de CQntratação de 
bens e serviços comuns, obedec 'ndo o disposto nos incisos· I a V do art. 1 º da Portaria 
IntermfaisteriaJ (Ministério do Planej.amento, Orçamento e Gestão e Ministério da 
Fazenda) nº 217, de 31.07 .20 6, a qual o contratado declara conhecer seu inteiro 
conteúdo, bem como apresent à COMPROMITENTE declaração de advogado não 
participante do processo de li itação acerca do atendimento ao disposto -nas Leis 
citadas, em especial à Lei 8.666, 21.06.1993 e suas alterações; 

k) observar as condições para rec bimento de recursos da União e para inscrição em 1 ?-<Jr<' 
restos a pagar, relativamente os recursos ·contratados a título de contrapartida; 
estabelecidas na  Lei Complemen ar nº 101 , de 04.05.2000; 

J) adotar o disposto nas Leis 10. 48, de 18.11.2000, e 10.098, de. 19.12.2000, e no 
Decreto 5.296, de 02.12.2004, re ativamente à promoção de acessibilidade das pessoas O(... 
portadoras de deficiência tisica o com mobilidade reduzi.da; 

m) divulgar, em qualquer ação p�o cion?J relacionada ao objeto e/ou objetivo do Termo 
de Compromisso, o nome do Pro rama, a origem do recurso, o valor do financiamento 
e o �orne do COMPROMITENT e do Gestor do Programa, como entes participantes, 
obrigando-se o COMPROMISS O a comunicar expressamente à CAIXA a data, 
fonna e loc<il onde ocorr�fá a ção pr�Jmocional, com antecedência ·mínima de 77 
(setenta e duas) horas, sob pena d suspr.'1São da liberação dos recursos financeiros; . 

n) notificar os partidos políticos, indicalos de trabalhadores e entidades empresariai�,, 
com sede no Município, da lib raç.ã< <los recursos, no prazo de dois dias útei:.:, 
contados da data de recebimentos os re:· .usos. 1 

o) (quando o objeto do Tenno de ompromisso for etapa de empreendimento maior) 
responsabilizar-se pela conclus do empreendimento, a fim de assegurar sua 
funcionalidade, quando o objeto o contrato prever·apenas a execução de parte desse NM 
empreendimento; 

p) comprometer-:se ·a zelar pelo correto aproveitamento/funcionamento dos bens 
;esultantes da transferência. efetua a pela União, bem como promover adequadamente 
sua manutenção; 

q) (Para �perações que prevejam item de investimento regularização fundiárià) 1-:j 
transfenr a posse e propriedade do 1ôvel para os beneficiários finais; 

r) {P2.ra operações de abasteciment de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos 
u.r:banos e drenagem, inclusive as r alizadas nos programas habitacionais) apresentar a ÍJ 
Licença de Operação, fornecida pel órgão ambiental competente; 

s) tomar outras providências neces árias à boa execução do objeto do Termo· de 
e ompromisso. 

\ 
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CLÁUSULA QUARTA - DO V 

4 - A COMPROM1TENTE tr sferirá ao COMPROMISSÁRJO, de acordo com o 
cronograma de execução financei a e com o plano de aplicaçã_o

 c�nstru_ites do P_lano de 
Trabalho, até o valor de R$ 262.08 ,00 (duzentos e sessenta e dois mil e oitenta reais). 

4.1 - O COMPROMISSÁRIO alo á, a título de contrapartida, o valor de R$ 0.00 (-)de 
acordo com o cronograma de exec ção financeira. 

4.2 - Os recursos transferidos 
destinados à consecução do 
COMPROMISSÁRIO, obedecend 
de despesa. · 

ela União e os recursos 'do COMPROMISSÁRIO 
/. i"3':/Í 

objeto pactuado, figurarão no Orçamento do � r! 

'4.3 - Recursos adicionais que venh 
de Compromisso terão seu 
COMPROMISSÁRIO. 

ao desdobramento por fontes de recursos e elementos 

ser necessários à consecução do objeto deste Termo 
aporte sob responsabilidade exclusiva do 

4.4 - A movimentação financeira, i clusive da contrapartida financeira, deve ser efetuada, l(cr-�iV 
obrigatoriamente, na conta vinculad ao Tenno de Compromisso. 

CLÁUSULA QUINTA 
OBRAS/SERVIÇOS 

AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DAS 

5 - O COMPROMISSÁRIO, po meio deste Instrumento, ·manifesta sua express� \Íll' cl fJ-J 
concordância em aguardar a autori ção escrita da COMPROMITENTE para o início dasp'l'IW°'1'{' 
obras e/ou serviços objeto do Temi. de Compromisso. i '{.:b;.{/r 

! 
. 5.1 • A autorização·menci�nada ac· a ocorre•·á após a finalização do processo de análise\\ 
pós-contratual.. . 

5.1.1 - A autorização para início ·obras -� condicionada, ainda; à retomada de obra(s) ! . 
1.}a.ralisada(s) de Contrato(s) anter onnente .finnado(s) no âmbito de Programas do \"_ ... 

· Ministério das Cidades, quando exis ntes, pelo Compromissário. l 

5.2 - Eventuais obras e/ou erviços executados antes da autorização da 
COMPROMITENTE não serão obje o de medição com vistas à liberação de recursos até a 
emissifo da autori�ação acima dispos a. 

CLÁUSULA SEXTA - DA LIBE ÇÃO F DA AUTORIZAÇÃO. DE SAQUE DOS · 

RECURSOS 

ao T��� de Compromíss?, a ó� s ublicaç�o no n· '
.
·a O · ai da União e auto . . . -o vti{fa. 

6 - A liberação dos recursos fínance · os será feita d

.

iretamente em conta: bancária vinculada \ tj Í/l,_'..r:) 
para m1c10 das obras/serviços â1spo ta na ausula' Quinta, e ocorrerá em confo1m1dade J? 
com a exec.ução física e orçame tária da operação, respeitando � disponibilidade 
fin:Ulceira do Gestor do Programa. 

ANEXO AOTJ!Oi.AI"'\ n:; "" , ........... ....... - - ·· * 
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6. J - A ·autorização de saque dos r IJrsos creditados na c�ma vinculada será feita me�iant� \l if. C1 \ 

afericão concomitante à medição, nforme opção ��ahzad�pelo C��ROMISSARlO\ '?.t�lfi. 
à COMPROMITENTE. -e;,, cµ�;� t . 

6.2 - O saque da última parcela, ue não poderá ser inferior a 10% do valor do repasse 
contratado, ficará condicionado ao ateste da execução total do emprce·ndimento _objeto do 

Tem10 de Compromisso, bem c mo à comprovação, pelo COMPROMISSARIO, da 
integral "aplicação do valotrelativo contrapartida exigível. 

CLÁUSULA SÉT.Il\1A A. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 
FINANCEIRA DOS RECURSOS 

7 -As despesas. com a ·execução do qbjeto do :Yermo de Compromisso correrão à conta de 
recursos alocados nos respectivos or amcn�os das-partes para o exercício d�. 

7.1 - As despe:;as da C0t0PRO !TENTE correrão à -conta de ... récursos alocados no 
orçamento do Gestor, Unidade Gest ra· 175004: Gestão 00001, na(s) Fonte(s) de Recursos 
100, com emissão de empenho(s) pel Caixa Econômica Federal no seguinte programa: 

a) Programa de TrabaJho:· 154g 113688730001 
R$ 262.080,00 duzentos e ses enta e dois mil e oitenta reais Natureza da despesa 
334041, Nota de Empenho nº 201 1NE001076, emitida em 08 /09 /2011 .  

7.2 - A eficácia d o  Termo de Compr misso está condicionada à validade do(s) cmpenho(s) 
acima citado(s), que é detenninad por instrumento legal, findo o qual, sem a �otal 
liberação dos recursos, este Tenno de Compromisso fica automaticamente extinto. 

7.3 - A despesa do COMPRO.MIS ÁJUO com a execução do objeto do Termo de / 
Compromisso, a título de contrap ida, correrá 'à. conta de recursos alocados no seu N l:J (X · 

orçamento. 
1 

CLAUSULA OlTA VA - DA �XEC ÇÃG FINANCEIRA 

·S - A execução fUlanceira do 
estabelecidas nesta Ciáusula. 

o de :.:ornpromisso deverá atender ··3.$ condições 

8.1 - A programação e a execução .de erão ser realizadas cm separado, de acordo com a ·? 
natureza e a fonte, se for o casq. 

· ... 

8.2 - Os recursos transferidos pela CO ROMITENTE não poderão ser utilizados para o 
: pagamento de despesas relativas a pe 'oêio a:'.lterior ou posterior à .. Vígência do Tenno .. âe ,i}f: 

Compromisso. 

8.3 - Os recurso� transferidos,pela C MPROMlTEN!E não poderão ser utilizados em Oi<. \ 
fim:,!idadc diversa da estabelecida neste trumento. . . ' 
8.4 - Os recursos transferidos pela CO PROMITENTE deverão ser movimentados, única 
e e>.clusivamcnte, na Caixa Econômica ·ederal. A ência nº 0340 cm con� bancária 9« nº .. Q.º2:§.�79.llL�t vi�da ao Termo d mPJ:9Ilili.SQ.._ 

MO J7.l9·1 ,<J� 
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8.4.l - Os recursos transferidos, e 
poupança se o prazo previsto par 
fundo de aplicação financeira de 
títulos da dívida pública federal, q 
que wn mês. 

quanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de 
sua utilização for igual ou superior a um mês, ou em 

o prazo ou operação de mercado aberto lastreada em 
ando a sua utilização estiver prevista para prazo menor 

S.4. l. l - Fica a COMPROMlT TE autorizada a promover as aplicações dós recursos 
creditados na con:ta bancária vii culada nas hipóteses e segundo as modalidades de 
aplicação previstas nesta Cláusula. 

8.4.2 -As receitas financeiras aufe ·das na forma deste item serão computadas a crédito da 
conta bancária vinculada, poden · o ser aplicadas, dentro da vigência estabelecida, na 
consecução/ampliação de seu obj o c devendo constar de demonstrativo específico que 
integrará a prestação de contas, ve da a sua utilização como contrapartida. 

8.4.2.1 - Na ocorrência de r ndimentos negativos na aplicaçãp financeira que 
comprometam a execução do obje o pactuado, fica o COMPROMISSÁRIO obrigado ao 
aporte adicional de contrapartida. 

8.5 - Eventuais saldos financeiros erificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção do Tenno de Compromi so, inclusive os provenientes das receitas obtidas em 
aplicações financeiras realizadas, pós conciliação. bancária da conta vinculada a este 
!nstrumento, deverão ser restitúido à UNLt\.O FEDERAL no prazo improrrogável de 30 
(trinta) dias do evento, na fonna in ·cada pela CAIXA na épota da restituição. 

· 8.S.l - Deverão ser restituídos, ai da, todos os valores transferidos, acrescidos de juros 
legais e atualizados monetariame te, a partir da data do recebimento, na fonna da 

. legislação aplicável aos débitos p com a Fa?:enda Nacional, nos seguintes casos: 
a) quando não for executado o obje o pactuado ;>este Instrumento; 
l:J quando não for apresentada, no prazo regu�amentar, a respectiva prestação de contas 
r:;rciaJ ou final; 
'.:) quando os recursos forem util zados em i'inalidade diversa da estabelecida neste 
,� .. trumento; 
ó;. quando houver utilização dos val res resultantes de aplicações financeiras em desacordo 
com o estabeiecído no item 8.4.2; 
e) quando houver impugnação de d pesas, se realizadas em desacordo com as disposições 
d� tenno celebrado. 

8.5.2 · O COMPROMISSÁRIO, as hipóteses previstas nos itens 8.5 e 8.5.1, será 
notificado para que, no prazo máx mo de 30 (trinta) dias, a contar do recebúnento da 
notificação, restitua os valores dos repasses devidamente atualizados conforme exigido 
para a quitação de débitos ·para con a Fazenda Nacional, co.m base na variação da Taxa 
Referencial do Sistema Especial e Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada 
mensalmente, atê o último dia do ês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido 
esse montante de 1 % (um por ccnt ) no mês de efetivação da devolução dos recursos à 
Conta única do Tesouro Na�ional. 

8.5.3 - Vencido o prazo previsto no i em anterior sem que o COMPROMISSÁRlO proceda í\ 
a restituição dos valores, fica a OMPROMITENTE autorizada caso haia recursos / \ ' 'J � . I ' 
MO :7.l9h06 � I 



disponíveis na conta vinculada, a receder aos débitos dos valores respectivos e repassá­
los à Uruão. 

8.5.4 - Na hipótese prevista no tem 8.5.3, não havendo recurso.s súficientes para se 
proceder à completa restituição, d verá ser encaminhada denúncia ao Tribunal de Contas 
da União pela COMPROMITEN 

8.6 - Os casos fortuitos ou de força 
contas dos recursos recebidos 
justificativas, a serem entregues à 
Gestor do Programa. 

CLÁUSULA NONA - DOS 
VIGÊNCIA CONTRATUAL 

iaior que impeçam o C0Jv1PROMISSÁRJO de prestar 
aplicados ensejarão a juntada de documentos e 
OMPROM1TENTE, para análise e marúfestação do 

ENS REMANESCENTES AO TÉRl\1INO DA 

9 - Os bens patrimoniais remanes entes, adquiridos ou produZidos ein decorrênda do 
Termo de Compromisso, quando da finalização do objeto pactuado ou extinção do Termo 
de C<>ropromisso, serão de proprieda e do COMPROMISSÁRIO. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS P 

1 O - É o Gestor do Programa a auto . ade normatizadora, oom competência para coordeoar 
e definir as diretrizes do Programa, abendo à COMPROMITENTE o acompanhamento e 
a avaliação das ações constantes no enno de Compromisso. 

10.l - Sempre que julgar convenien e, o Gestor do Programa poderá promover visitas in 
lvc!:> com o propósito do acomp amemo e avaliação dos resultados das atividades 
desenvolvidas em razão do Termo de . Co:uoromisso, observadas as · nonnas legais e 
; �gulamentares pertinentes ao· assunt . 

! 0.2 -· É pre.rrogativa da União, por in:.ermédio do Oestor do Programa e da 
. COMPROMITENTE, promover a fi càlizaçl.u físico-financeira das atividades referentes 
'!•,: Termo de Compromisso, bem mo, con·::.:rv'ar, em quaJquer:hipótcsc, a·faculdade de 
·....ssunúr ou transferir a responsabili ade da execução da obra/serviço, no caso de sua 
paralisação ou de fato relevante que v nba n ocorrer. 

CLÁUSULA Dl<:CIMA 
CONTABILIZAÇÃO 

DOS DOCUMENTOS E DA 

l .I - Obriga:.sc o COMPROMISS 'O a reg�,stra.r, em sua contabilidade analítica, em 
conta especifica do grupo vinculad ao ativo financeiro, os recursos recebidos da 
COMPROMITENTE, tendo como e ntrapartida conta adequada no passivo financeiro, 
com subcontas identificando o Termo de Compromisso e a especificação da despesa, nos 
termos do Artigo 54, parágrafo primeir , do Decreto nº 93.872/86. 
l J .l - As fatW"as, recibos, notas fiscai e quaisquer outros documento� compr�batórios de 
desp�as serão emitidos em nome do COMPROMISSÁRIO, devidamente identificados 
com o número do.Termo de Comprom· so, e mantidos em arquivo, em ordem crônológica, 
no p!·óprio local em que forem contabi izados'

. 
à disposição dos órgãos de cont�olc inte'::

.G ! · . .... 
r-!027.$�4"°6 � . 

:. h�tl'\•.•1 l.•'"'I ft•tt• IH.-.. • • 



....... . : 

e externo e pelo prazo de 10 (dez) . os, contados da apr_ov�)'.��.��.P.r.��?-�9.9�.Ç.�mm.? .. P�!� 
Ç.Q

!�·H�B.Q.�.!T��.
tg�--····-· . .. ....... . .. .. .,,._,. -·--·-·��-·-···· ·- � 

11.1.1 - A COMPROMITENTÉ poderá solicitar o encaminhamento de cópias dos 

comprovantes. de despesas, ou de outros documentos, a qualquer momento, sempre que· 

julgar conveniente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUN A� DA PEESTAÇÃO DE CONTAS 

12· - Para fins de prestação de ritas parcial deverão se-r apresentados à CAIXA, no 
mínimo, relação de pagamentos e tuados com os co mprovantes· de despesas originais ou 
equivalentes (notas fiscais, recibo de pagamento ou outro doctunei:�o. <;9IDP�99.?�ér.�.'? ), 
extrato bancário 'éi'a. éonfa Vinéulad· ·e Ré1�1ort9" RestÜno do :Einpreendime�to, inclusiye os 
reiãcfriiiadõs

.
ao trâballio' sôêiai ou" ocioambientaL 

. 
. �-··-··""' ···- . . . .. ·-·· ........ ..... ... . ··�·-.. ·-r. ,. . . . .. .... . ... . .. . . . .. - ·-· , .. . . "-: 

12.1 - Quando· a liberação dos·rec os oco�er em 3 (três) ou mais parcelas do crono�a 
de desembolso, a terceira :ficará co dicionada à apresentação de Rre�taç·ªº .�e. contas parcial 
r�f.���.�te}: P.��}.ta ff.áf ,Ré.íaJi�erã. ·�: � .·àS�fm su·

c�:�sivá.ái�.ntê .
. 
Após

.
� aplicação da Ílltfrna 

parcela, será apresentada a prestaç- de contas do total dos recursos rec.�bjqq,�-· .. ... .... -·. .. . ...... �·-· . . ... .. . 

12.2 - O J?.��;par� .ª �pres_t'.n�a.xã.�. 9!§ .er��ªY..'?�.�-�e 
.. ����s ��cJ.��s �-�-v,e��-. '!co.n;.er �ll1.ª�� 

60 (sessenta) dias; contado da data. o 12enúltimo desOloqueio de recursôs; 
- •' ,,... , .. ,., ... _, ., . ···'I ;,, . ., � • •  ''•• •--•••- ,.,.,., ....... ,•;•• - ,_...,,..,-.,._ ·�� ...... ,,-... .,., .. -··•••--·-·· •t ·•· • •• • • 

12.3 - A Prestação de Contas refor nte .ao total dos recursos de que trata a Cláusula Quarta, 
deverá ser apresentada à COMPR MITENTE até 60 (sessenta) após o término da vigência 
do Termo de Compromisso . 

--. ....... · · � _ . ... ... .. -- . · · · ..... · . . ·· 

.t······"'''···-·.._., ........ .............. .... -.................. --.. ····· 
·12.4 - O COMPROMISSÁRIO de e apresentar à CAIXA n� documentação de prestação 
CJ� contas, quando. houver retençã de tributos nos documentos fiscais apresent ados,, os 
cr..nprovantes de'r���'iitl���tos"dô 'frff)ütõs '<los' Órgãbs .. iàZêii<lãriõS'pertif;�nt;;·.- ·

-·· ··- ·-

l �.5 - O COMPROMISSÁRIO de\ e apresentar " matrícula de o bra no Cadastro. Específico 
. 

d.�; TNSS (CEI) e a respectiva Ce.rti . ão Negativa· :le J5ébltos (CNb), rel ativa . à regUlaridade ·dr." contribuições previdenciárias da empresa contratada para· executar a obra, nos 
empreendimentos em que o recdl 'mento d as contribuições para a seguridade social for . 
c.xig�vcl. 

12.6 - Constatada irregularidade o im1dimplência na aprese.ntação dn Prestação de contas 
fim!l a que se refere o caput desta Cláusula, o COMPROMISSÁRIO será notificado para 
que.,. no prazo de 30 (trinta) · di , a contar do reçebimento da notificação, adotê as 
providências p a ra sanar a irregulari ade, ou cumprir a obrigação. 

12.6. l · Decorrido o prazo do noti icação sem que a irregularidade tenha sido sanada, ou 
cumprida a obrigação, a COMP OMITENTE encaminhará denúncia ao Tribunal de 
Contas da únião. 

CLAUSULA DÉCIMA 
EXTRAORDINAruÁS 

REEMBOLSO DE DESPESAS 

Ai-lEXO AOTW10 COMPROMISSO N' 1S&�.o352SS0-26·201 t.d°" 

. j 
))\J 

. . f\ 
c-:---...l 

8 
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13 - Correrão às expensas do CO ROM1SSÁRIO os valores r.�I��iY�.-�. ��pes� 
extraordinárias incorridas pela C MPROMITENTE decorrentes de reanalise, por 
soli�it:açfü'.niõ-CdMPR.óMISS"Â.1UO ·de.enquadiaineiíto· dõ Terrno.dê-Coriíprôõiisso e de 
projetos de engenharia e de trabalho ocíal, das despesas resultantes de visto�� ?e etap

.
as 

de obras não p�is�_oris41.?lffi.�Qt� . . �m C<?T�.�e _P.U_!?}!c.����.�e �?.�to.�� J?)��9�<?.�� 
da União decorr�n.t� <!e.alter�çã<? coi:i tuàfd� r�pQUSabilidade do ÇOMJ>RQ�ISSb-RlO . 
. -

···-·· .. -_ ..... .. .. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - A AUDITORIA 

14 - Os serviços de auditoria serão rea izados pi:_��:�ã?!..��-�!:��-U?.te�o e_�x.!e�º-�­
Unlãsi� ... ;em eli�r a competência dos órgãos de copq9le mtemp �- ex,t��º. �-º 
-C:oM.PROMlSSAR}O, em confonnid e com o Capítulo VI do Decreto nº 93.872/86. . . 

.. .. . 

14.l - É livre o acesso de servidor.s .d9 SisJ�ma de Controle Intef!lO ao qual esteja 
subordinado a COMPROMITENTÊ: � -ualquer te��. à tOdÓs os-atos

.
e
.
fatos relacionados 

direta ou indiretamente com o instrum nto pactuado, quando em missão de fiscalização ou 
auditoria. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS 
AÇÕES PROMOCIONAIS 

15 - É obrigatória a identificação empreendimento com placa segundQ modelo 
����ido _P..ela. ÇQ.W.RO�ff.f�N'D?:. d.:· ·:.· .:��--fi?.�?�(�e A���� ��-- obiá, .devendo ser 
afixada no prazo de até 15 (q�i_g_ ) dias, contados a· partir da aut<?rização do COMPROMISSÁRIO párãõ-i!ifcio dos -

·
balhos, sob pena de suspensão d_ a.ÍioeraÇão.dos 

recilrsos financiiios:· .. . .. . . -..... . . 

15.1 - Em qualquer ação promocio al rel?.cionada com o objeto do. Termo de 
C.1r::promisso será obrigatori:unente de cada a p:.lrticipação da COMPROMITENTE, do 
Ge.-::or do Programa, bem como o objet de aplic.:ição dos reêiií-s

.
os,-obseivadÕÕ-cli�posto 

no .: 1" do art. 37 da Constituição Feder , sob per:a de �ensão_da liberação dos recursos 
finr:n�ciros. 

( ') -
, .. · 

cL;.usULA DÉCIMA SEXTA - DA V GÊNCIA 

l 16 - A vigência do Termo de Compr misso iniciar-se-á na data de sua assinatura. 1 encerrando-se no dia 29 de Setembro de .012 possibilitada a sua proi;rogação mediante \ ��.����.�=-��? e. aprovaç:<1o da CO OMITENTK .. qüànaa·"aà-ôê'ôrréric1ã·0etãio 

\_
sup.e1verucnte que unpeça a consecução d objeto no prazo acordado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SCISÃO E DA DENÚNCIA 

17 - O Tenno de Compromisso poderá ser enunciado por qualquer das partes e rescindido 
a qualquer tempo, ficando esses responsáv is pelas obrigar:ões assumidas na sua vioência-d. T � ' cre 1tando-sc-lhes, igualmente, os benefici s adquiridos no me.c;mo período. 

} 

\-rr) 
ANEXOAOTER..\10n::r���· --- · · 
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17 . 1  -· Constitui motivo para res ·são do Termo de Compromisso o descumprimento de 
qualquer das Cláusulas pac das, partículannente quando constatada pela 
COMPROMITENTE a utilização os recursos em desacordo com o constante no Plano de 
Trabalho e nos Projetos Técnicos. 

1'7. l .  l - A rescisão do Termo de C mpromisso, na fonna acima prevista: e sem que tenham 
sido os valores restituídos à Uniã Federal; ensejará denúncia ao Tribunal de Contas da 
União. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO 

18 - A alteração do Termo de e protnisso, no C?SO da necessidade de ajuste da sua 
programação de execução fisica e manceira, inclusive a alteração do P.�zo de vigência, 
será feita por '!:�mio A�l.!L�-�--!.LR!.9X<?�a.?� . �(ç .' ÇQM.�RQMÍ.§��õ, mediante 
apteseiitã�o éfas respectivas justi tcativas, no pr�o . . IJ.1Úl:!ITt-�. �.<:.. 2º--(�lj!].�) �M .... qµe ai�t����Ill..:9. , t��9 .. 9a -�µa vig. Qf�ª' sendo necessária, para sua implementação, a 
concordânc!�-({�_Ç..QMP�QMJI:E E. 

18.1  - A alteração d<:> prazo de vig ncia do Termo de Compromisso, em decorrência de 
atraso na liberação dos recursos r responsabilidade do Gestor do Programa, será 
promovida "de oficio" pela COMPR MITENTE, limitada ao período do �traso verificado. 

18.2 - A alteração contratuaJ refere te aos valores do Termo de Compromisso será feita 
por meio de Termo Aditivo, veda a, entretanto, a alteração para maior dos recursos 
oriw1dos da transferência ao COMP MlSSÁRIO, tratados na Cláusula Quarta, item 4. 

18.3 - É vedada a alteração do objeto revisto no Tenno de Compromisso. 

CL]i.USULA DÉCIMA NONA - OS REGIS'rROS DE .OCORRÊNCIAS E DAS 
COMUNICAÇÕES 

1 9  - Os documentos instrutórios ou c mprobatórió�_relativos à.execução. deste Tenno de 
Co;:,�1-=romisso deverão serâpreseotaâê -·êrn.�f!�1��·;,..<rn t:in_�{>P.i�-����.n.�.ic,��a. 

19.3 - As eomunicaç�es de fato� ou o orrências relativas ao Tenno de Compromisso serão 
consideradas como regüfamié�te' reii ··se' e�tregu�s·p��- carta protocolada, telegrama ou 

· · -· ••,,., .. .. . ... . ,,. •• •;•''' .. ' • o • , • , •••• 'o o  ,,, .. ,., •'• - �••• w •• ''º'"'" _,.,_ 'º''"''''"" '-'••'-.,.. .... __ fax. 

19:L. - As correspondências dirigidas · o COMPROMISSÁRlO deverão ser entregues no 
seguinte endereço: Prefeitura Munici al de Ribe:rão Preto/SP - Pra a Barão do Rio 
Branco s/nº Centro Ribeirão Preto/SP - CEP 14.010-140. 

1 9.3 - As correspondências dirigidas · COMPROM1TENTE deverão ser entregues no 
seguinte �ndereço: Caixa Econômica Federal. Su erintendência Reoional de Ribeirão 
P et / P Av. Itatiai · 1270 - Alt da 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FOR 



l 9.3 - As correspondências dirigi s à COMPROMITENTE deverão ser · entregues no 
seguinte endereço: Caixa Econô ·ca Federal Su erinteodência Re ional de Ribeirão 
Preto/SP Av. Itatiaia. 1270 - Alto d Boa Vista - Ribeirão Preto/SP. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO F RO 
20 - Para djrimir os conflitos decorr ntes do Termo de Compromisso fica eleito o foro da· 
It!Stiça Federal, Seção judiciária do Estado de São Paulo/SP, com renúncfa expressa de 
qualquer outro, por mais priv]Jegiado que seja. 
E, por estarem assim justos e pactu dos, fumam este lnstromOn!ri em 02 {duas) Vias de 
igual teor, na presença de duas test munhas, que assinam, para que stuta seus efeitos 

jurídicos e legais, em juízo e fora dele 

-<:"�, V • ' 

.· r�' A-lua� OÍK. )��· ck 
�s � cf.19r 1 cg-- �, '7 
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SECRETARIA DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE 
PORL\RIA 1'� SSS, DE 21 Dt OEU;l\IBR O DE 2016 

Alt<n o A""'o d> l'ortoria n• 176/SGTllSIMS, de 06 de junho de 201•, que 

��� �=ci�':�r�'!'��os�ral::S ���médicm uuer-

º SECR.ET ÁRIO DE GESTÃO DO TIVJlAU!O E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE. ao uso d> 
alribulçio que lb• coofcte o art. SS do Afttx<> 1 do D«mo o• 8.06S, de 7 de ogos<o de 2013, e clu 
anibuiÇõa rirt.i.ncotu ao Pro�cto Msis Médicos ,.�, o Dnsíl, nos tc:rmoJ do art. 16. � 3•, da Lei o.• 

à!;ª�.
d6• ;  te d�•J:'.::n�e 

n•ºfüt'c;i'/n.l�. fde 'if�.D=�i:.·�:·���).d��v� 00111 ro de 2013, e 

Art. 1• O Anexo da Porwia n• 176/SOTES/?titS. de 06 de junho de 2014, pusa a visoru com AS lll«'IÇÕCJ constantes do Anexe> deS1A Pomria. An. 2• Esla Porta.ria entra cm vieor n1 t.1.a do 1u1 publicação. 

ROOil.RJO LUIZ ZERAIK ABDALLA 

ANEXO 

b5liõíf§}�a3Jlí 1 N()B&h fhKh.PMbâNííiif91�um 18& IAA�50VJd 
SECRETARIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
PORTAR.IA. N" 71. DE 21 DE Dt.2.El\WRO DE 2016 

O SECRETÁRIO DE VIGILÂNCIA. EM SAÚDE, no"'° du atn� cr•• Ih< confere o art. 
41• do �oi) fu °=d::��� tP:!la":'�isVS/MS, de 18 de to>lo de 
2006, que pusa a vigonr oom 1 S<gllin!c Rdaçio: 

"Parigrafo Wiico. A Mostra de que inn o ca� t dc&dc: a.rtieo acr4 realizada a c:a.da. deis anos, 
em dita e loci.l a serem determinados � esta Secretaria. por melo de regulan:ic-nto �ci.fico." (NR) 

An. 2• fita Portaria cntta cm "igor na d.ata de 1\1& publietçlo. 

11.DEILSON LOUREIRO CAVALCANTE 

Ministério· da Transparêncía, Fiscalização 
e Controladoria-Geral da União 

GABINETE DO MINISTRO 
DESl'ACllO DO �UNISTRO 
Em 20 de dcumbto de 2016 

TORQUAl'O JARDIM 

Ministério das Cidades 

GABINETE DO MINISTRO 

l'ORTAR.111. N' ns, DE 10 DE DEZL\l.BRO DB 2016 

Emb<le<e r<r;m ,,_;lbrW • �cmcowu ao Manual de lmtnlç6cs 
Coo� e ÚmiflO dos Programas e A� do Mici:a&io das Ci 
inseridos no Programa de AccJc:rw,çJo do Oc-.scimcnto • PAC 

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, "'° "'º du atn'buiçõc:t qU< lbc <O<lfcrcm oa inciso 
1 e li do parign.fo úJJico do atl. 87 do OW1icuiçlo Fcdual, o íociso Ili do art. 27 da Lei o• 10.683, 
28 de maJo de 2003, e o &rt. t• do Ancio l do OecrflO n• 4.665, de) de abril de 200), resolve: 

Art. 1• A Sla.te5e do l"rojcto Aprovado .. SPA de cada cllpa dos Termos de Cocnprom.i110 
vigente& e dos celebrados apôs a publiaçto dc.1a. Ponaria '°" homologada pelo Miniwo d.as Cidades.. 
obsc:rvadoi os rcqui.l;itos c:stabe?ccidos no Manual de lNU'UÇÕcs para C.Oo:tra� e Ex.ecuçio dos Progroaw e Açõc:s cio Múústáio d.ll Cidades irucridos DO Programa de Accler>Çio do Ctescimeolo -�UCEll'AC, aprovado pela Po?tlria o• 164, de 12 do abril de 2013, do Mmúltrio d.ll Cidades. 

f 1• A bomolop;io da SPA cooslicui r<qui.ito p.n o i.alcio do p<OCCC!imon:o liciulMo, 
rc1ulvadu u eupas aijo C<fi:;U ICiha sido publiado aocu d> cdiçio data PorWÚ.. 

t r As disposições desce artigo cio K •plicam i SPA de reprogramação. 
Att. r A Au:orizoç;io de bileio de Ex� do Objc<o • AIO de c..i. ctapo do< Termos de COm· 

proaW.oo vigcilcs • dos 0<lcb!>dos •l'Ó' a publicação de,.. Poru.ria >Cá .,,,;tido pelo Ministro das Ci<bdc., 
com base cm ma.oifcsio.� da: � 1ecm1 do cumprimento dos mtuisitos estabekc:idos no MICF.IPAC. 

Art. )• Fica suspcns:a a apliciLçilo do subhtm lS.3 do MJCFJPAC para os. Termo• de Com­
promiuo vigentes e os celebro.dos após • publicação desta Portaria. desde que os �i.sito� pani 
obtcnç.!o de AIO ICtlham sido cumpridos pelo compromiu!riC> dcotro do pruo previsto naquele subilcm, 
conforme ava1iaç:lo feita peta Ma.nd11tári1, ress11.lv11.da a rcalW..ç.io do pro«dimcnto licitatório. 

Art. 4• Fiça vedada a utilização de rcndimcntoJ de apUciaç!o e de saldo residual plLnl ampliaçllo 
de mcl&S nos Termos de Compromisso vigcotu e nos celebrados após • publicaçio dcst.a Penaria. 

Art. 5• Para 01 Termos de- Compromisso vf&tntcs o 01 çc1cbrados após 1 public:açlo dcsl4 Porwi• que contemplem UCllt$OS para claboraçlo de c1tudos e projctOJ, estes: devem eoostituir etapa. 
independente da c.xccu� da obra.. 

M 6• A pan.ir da data de public.açlo dena Portaria. a cclebraç.J.o de todos os Termos de 
Comprornis.so dcvai ser autoriza.da pelo Min.isuo du Cidades. 

Art. r /U clis posiç6es desta Portaria nlo 1C1 aplicam .os "fumos de Compromis.to de que tnta 
a Porwia a• SZA, de 19 de dezembro de 2013, do MW..trio do Plaocjamco10, Orçamcl>IO e GcsUo. 

Att. 8" As di>p<>Dções contidas aos ani&OI 1• e r dula Panaria alo se aplicam aos Tamos de 
ComprvmWo ecklndos • partir d> manif-'10 do intcmae d< colcs públicos diwlpda pelas Por­
lariu o" 375, ele 11 de julbo d< 2014, e o• 6$2, ele 13 de OU1•bto de 2014. 

An. 9" Ela. Portaria mtn. cm vigor a.a da·ta de Ju.a _public.ç1o, 1pljcanc:So.s.e suu disposíç&es 11' 
31 de deierobto de 2017, fianc!o ....,goda a Ponoria n• 632, de 10 ele dcumbto de 2015. 

BRUNO AMÚIO 

SECRETAJUA EXECUTIVA 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO 

rORTAJ<IA N• 246, DE 21 DE l)J·:ZtMllRO DB 2016 

O DIRllTOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DI! TRÂNSITO -DENATRAN, no uso dAs 
atribuiç.6« que lhe foram eonfcridu pdo artigo 19, incisoa VIU, JX e XIV, da Lei n• 9.50l, de ll de 
s.ci.c:mbro do 1997, que institui o Código de Trltuho BruikirD • CTD, 

Cootidcrando o que dispõe o Dcac<o n• 8.789, de 29 do junho de 2016, que dispõe sobro o 
computilhamcnto de bues de dados Ili adm.lo.istraçlo pública ícdaal; 

Coosidenndo o que disp6e a Potl3ria DENATI\AN n• IS, de 18 de jaociro de 2016, que 
Utabclccc os pO«dim.entos para o aceno aos da.dot dOll sisttm.aJ e subsistcmu iafonnati.udos do 
ll<patlam<l>lO Naciooal de Ttiosi<o - DENATllAN, e cli °""" �vidi..ciu; 

COAJickrando a DCCCSSidadc de rceulamc:cw os valora • serem cobrados: dos 6rgiot e du 
colidadca da adcini.straçio pública fc:denl diftt.a e iodlrcu. nos lermos do &.'1. 9"' do DtaclO n• S.7S9. 
do 2016; 

Considerando o que eocut.a do processo a.d.miAistntivo a.• 10000.02309912012.07, ruolvc: 
Att. 1• lr:JCrir no inciso U do ut. 3• dA Portarla DENATRA.N o• SS, ele li de =rço de 2016, 

o tipo de 1erviço, u:üdadc de medida e ntor de rcgiacro de aolificaçio ao Sistema de Notjfícaç-Jo 
Elctr6o.ia .. SNE., que pasu. a vigorar com a scguincc rcdaçlo: 

.Att. 3' ... 
II • pata 01 acessos on .. Jinc sem (:lixas de prcço1: 

Att. 2" Inserir puígnfo úcieo ao art. 7' da Porwia DENATRAN a• SS, de li de llUt'ÇO do 
2016, com a KgWot<: rcdaçio: 

"Att. r -
Parig:tio W>K:o. O SERPRO adouri os mcsmoa valores pmicados oa ProJ>O'la Comcr<ial 

Yinaabd& &0 cootmo 1dminiurativo vigente cclc.bndo com o DENATRAN. para a fon:nJçlo de prcçot 
da ptopoJ!a a w aprcscowla.., ó:gios e lJ cotidadea da admlois!nlçio públka federal - e indircia 
autoriudos a accuar as: bases de d.:ados deste DcpaN.mc;ot.0. • 

Art. 3• &ta 'Portaria entra cm vigor na d.Jta de 1ua publicação. 
DLMER COELHO VICENZI 

Ministério das Relações Exteriores 

GABINET • DO MINISTRO 

PORTARIA DE 1 DE Dl!Z&�lDRO DE 2016 

O MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTl!RJORES, de acordo com o dispollO n an. 3' da Porwia n• 98, de 2A de janeiro de 2011, resolve: 
Co.ocedcr pUSapOrtc diplomMico, eom bue no an.. 6•, t 3·� do Oecrcco n• 5.918. de 04 de cmbro de 2006, por cntc:odcr que o militar, ao po11U pua.aporte diplom4-1ico, podc:ri dcscmpc:nh• o s.cu múnus 

público de maneira ma.is cfieimlit, a.: 

nl 

te 

Esie documento pode 1cr verificado no c:odcrcço ctctnlnlc:o hnp://www.ia.eov.bnarnriri<.hdebtml. 
pelo c6cliao 00012016122200076 

m1 n 

JOSB SERRA 

Doc.umcnto assinado djgiialmcntc eonfonnc MP n1 2.100. l de 24/0-812001, <1.uc ln.stitui a 
tnfRts trutura dt C t\avcs Públicas Bnsílcin .. l CP0Brasil. 



ISSN N77-7012 
1 - Gabinete da Prc$ídêocia; 
Il -Diretoria de Uso Sustentável da Biodivenidade e fio. 

restas - DBFLO; 
m - Dire1oria de Proteç3o Ambieotal - DlPRO; 
IV - Oireioria de Liceociamento Ambiental • OILIC; 
V - Diretoria de Qualid>de Ambiental • DIQUA; 

DIPLAJ:I .. Diretoria de Planejamento, Admlnist:ração e Losistica • 

VD - Centros Espcdalizados - CEa; e 
vm ... NEA.s de cada um:i <bs cinco regi6cs brasilcin.s. 
rar6gnifo único. Os rcprcscnwues serio indicados pelas res-

pectivas chefuts no prazo de vinte d.iis e designa.dos por ato d31 
!'residente do IBAMA. 

An. 4º O Cipea se reuni.li ordinari:1mcoto \lma vez por 
ano. 

Parágrafo único. O Cipca poder;\ se reunir cx.traordiru.ria­
mcntc q��o s!u�� ::::::!�ºdo Cipca serio coordenados por rc-
prescntan����f:1tf Jo.in���r!�!) !�(� �:���o�cs��"'ti'pca 
convocar e prC$idir u reuniões. 

Art. 6º A comunicaç!o entre os membros do Cipea dar-s��. 
preferencialmente, por meio de correio e!ctrõnico. 

Art. 7º O Gabinete da Prcsidtoeia presta.ri o a�io a.d.mi· 
rUstra tivo e logbtieo necc.uário ao desenvolvimento das anvidadet do 
Cipea. 

Parigrafo úoiço, O Cipea cW.·cii se reportar à Prcsid(ncia do 
Instituto. 

Art. g• O trabalho DO Comitê de quo trata es-ta Portaria scr.I: 
considerado 1ctvi90 público relevante e não será remunerado. 

Art. 9º Esta Portaria entra cm vigor na da.ta da sua pu· 
blicaçio. 

SUELY MARA VAZ GUlMARAES DE ARAUJO 

Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão 

GAllJll.'ETE DO MINISTRO 
l'ORTARIA N' 347, J>E 14 Jll!: NOVE�IBRO J>E 2016 

Dcfme critêÔO$ e proocdimcntos pata o 
monitoramento, o aw.lioçio e a revi5iio do 
Plano rturianuol • rPA 2016-2019. 

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, DE­
SENVOLVIMENTO E GESTÃO, Interino, no u>0 de suas atribuições, 
e tcado cm vista G disposto na Lei nº 13249, de 1l de janeiro de 
2016, que institui o Plano Pluriaou.al d.l Unilo para o pcrlodo de 2016 
a 2019, e no Decreto n' 8.759, de 10 de maio de 2016, rcrolve: 

Art. Iº O monitoramento, a avaliação e a revido do Plano 
Plurianual - PPA 2016-2019 scrilo rc.1lizados em obscrvlincia "'' prin­
cfpios e dirctriies contidos na Lei nº 13.249. de 13 de janeiro de 2016, 
reguWncntada pelo Decreto n• 8.759, d� 10 de maio de 2016. 

Art. 2° O monJ1oramcnto do PPA 2016--2019 incidir.ti s.obre: 
I .. os J•rogramu Tc:m4tico.s e seus lnd.ieadorcs, ObjetJvos, 

Mctu, Iniciativas e Emprccndimcntos Individ uais como lnic-iatlvu; e 
li • as variáveis macroeconõmlcu que embasaram a cla­boraçõo do Plano. 
Parigrafo único. O monitoram.ceio ser! orientado para pro­

duzir iofonnaçõcs e conhecimentos que aperfeiçoem a implcmcntaçio 
das poUtieu públicas com o objetivo de ampliar a quantidade e i 
qualidade dos bcos e serviços prestados ao cldad�o. 

Art. 3° O registro de inrormaç<Scs sobre os Prognun..u, ln· 
d.kadol'C$, Objetivos. Mctas, Weiativa.s o Emproendimcato.s Individua· 
Ul.Ados como J.o.icU.ti.vu dos Programas TcmJ.ticos seri. rc�izado por 
meio do Sistema lnteçrado de Plancj:uncnto e Orçamaito .. SIOP. 

Parágrafo úruco. As informações sobre as ItUdativu ltrio 
trata.das DOS campos rc'ervados à &ná.lisc do Objetivo. 

Diário Ofici 1 da União - S<:ção 

Art. 4' O Órgto R 
Temático prcstari ia.forma 

1 • Objetivos; e n . F.mpreccdimcnt 
culados ao Objeti\'O. 

Panlvafo Onieo. O rgilo Responsável por Metas de Pro-
grmu T�u�e ����di ��b����a=:�:: ��o� 
nitorama:ito e avaliação e p dime:ntos de prestação de contas, s.cri. 
realizado, no mínimo, um le antamc.nto anual de informações no 
SlOP até o dia 31 de janeiro o ano $ubsoquenle. f 1° As infonnaçõcs obre atributos de cons«Uçio «>lcti"" 
serio cnviade.s ao �ão Re e.sável pelo atributo do Progmn.a 
Temático no prazo mmimo dez dias úteis anteriores ao encet· 
ramcnto do prazo cstnbdccido o caput, observado o dlsp<»to no § 2• 
do a.rt. 5° do QC(fCCO nº 8.75 de 2016. § 2° A Scereta.ria de lanejarnento e AMuotos E.oonômicos � 

d�h!fo�Õ:S ������Âri�t à f:b���fon!J:�j!tg�:s º��A��;.
nto 

An. 6º Compete à Se fa:l: 
1 .. coordenar os pr cs.sos e consolidar a.s infonniçõe1 de 

monitorwnento. avaliação e rc is!o do PPA 2016·20)9 em articulaçlo 
com os demais 6rglo.s e cnti e& do Poder Executivo; 
para o m��t!�:�t�il!� ª� =ºa�a.p;�c��1

çl�ô1:rio ttcnieo 
Tii .. coletar e in.serir infonn:.çõcs sobre os lndicadoru dos 

���T;:ó��sd�ºC:� • j���m
as
�

c
:����e� dos finar�

a�
o
ri�ta�=Ó� c�=Ja� 2,b�otidv:becutivo sobre o cadastramento dos gestore responsáveis pela prestação das in· 

fonDZ1çücs sobre os Objetivos e respeetivos 1.tributoJ dos Programu 
Tem6ttco.s no SIOP; e 

V • fomentar a ipaçlo social no processo de moni-
toramento e avaliaçio do P 2016-2019. 

Art. "r A revisão do PA 2016·2019, na hipóte.so do inciso I 
do an.. 9° do Deacto oº 8.159, de 2016, será reali.zadA ao menos uma. 

d:z {';{ Õr��!� icn��� m:,:,���i�:ust� � p:i��=� 
promovidas por lei.s de crêdi adicional. 
cionnisp�o�!�to,a ��:������O�� 

Art. 9• Esta Portaria tra em vigor na data. de sua publicação. 

O MINISTRO DE E ADO DO PLANFJAMENTO, DESEN­
VOLVIMENTO E GESTÃO, tcri.no, no uso das atribujções que lhe 
fcd��e ��iS: 1Js� :0JJs ·s::r� '[;� � l�2t �TI1�� 
ociro dc 2007, e no Dccrclo n• .818, de 21 de julho de 2016, resolve: 

Art. 1° Esta Portaria tabetcce diretrizes para a tttomida e 
a excwção dos cmprecndimc tos eoo.stantca do Programa de Ace.­
lcnção do Ctesclmcnto .. PA . 

Art. 2° Para M cmp nditoeoto.s com valor de it1ve1tlmeoto 
inferior a RS 10.000.000,00 {d milhões de rca.is) e cuja cxccuç.!o se 
encontre pan.liuda m. d.ata de ferêneia de 30 de junho de 2016, fica 
cst11bclcc1do o pnuo miximo de 30 de junho de 2017 para que • 
execuç!o seja retomada.. 

f l º Para fms de�to 
1 • exocuçlo � 

tação de bolcôm demolição an att$tCÓ:ü����ºMm ��rc:s:�:�� cx«uç.â.o de par«la do objct a rcsent.1do, dcpol.s de constatada sua 
r::ai!�i = :r�

�o�i �:�:.dministração Nb1iea Fcdenl 
p• C...O o · oã<>stja rctDmodoat< oprawaW:imo prcvis:!O DO caput,. fical1l os órgão n:sponsá\'cis orientados a promover a � 

duç!o de mcw e "'1orci, rir-- a l\:ncionali<bdc das - iniciodM. 

PORTARIA N' 117, D 1 1  DE NOVEMllRO DE 2016 

N' 219, qu:uta·feira, 16 de novembro de 2016 
§ 3' Observada a disponibilidade orçamentária e fioa.nccin, 

fica autoriz:ido, após a retomada da.s obras. o adiantamento de recursos 
financeiros de até 5% (cinco por cento) do valor de repasse para os 
cmpreendimeoto.s de que L.-ata o caput realizados por tr.ul.tfedncia. § 4' O adiantamento de recursos de rcp:s.ssc aplica..ie ao1 termos 
de compromisso cxccut.a.dos com a intcrvcniêneia da mandatária da Uoiio 
e dcveri fieat bloqueado na conta banciti> especifica do Termo de Com­
promisso :ué a cíetiva execução da p.ucela do objeto corrcspoodc:nte. 

§ s• Os prUO.S máximos para COn<:IUSão dos objetos do.s 
cmprccndimectos de que tnta o eiput são: 

J .. 30 de junho de 2018. para os empreendimentos com 
execução tinaocclra superior a 50% (cioquc:oLB por cento) do valor de 
U:ivestimcn10 em 30 de junho de 2016; e 

11 • 30 de dcz.cmbro de 2018, pMa os emp��dimea.tos com 
execução fin:ll'lceira igual ou in(erior a 50% (cinquenta por cento) do 
wlor de i.nvdtimcnto cm 30 de junho de 2016. § 6° Os p:azos de vigêocia dos contra.los de execução e fome· 
dmca10, nos usos de c.<ecuç5o dúeu, e dos termos de comprorniuo re· 
lati vos aos emprcc.-:.dlmcntos de que trata o caput deverão ser repactuados, 
com visw ao cwuprirnento dos PfUO$ m.bimos estabelecidos no t s•. 

An. 3º 0$ Ministérios gcstore$ disponibiliza.rio inform3ções 
gerenciais dos empreendimentos de que tnl1a o art. � à Secretaria de 
DcscnvolvimcnlO da lnfmestrurura • SOi, trimestnlmcnte a partir de 
lO de deumbro de 2016, toDreodo, no mlo.imo, os segujnlcs dados: 

I .. idcntificaç3o do empreendimento: número de contrato, 
e6<ligo de identificação no Sistema de Monitoramento do Prognma 
de Aceleração do Crescimento .. Sü:PAC, nome. executor ou pro­
ponente, Unidade Federativa e Mu.nkfpio em que se loçaJiu; 

U • pcmnnu.1 de exoc;uçio alcançado, o mágio do emprc­
cndimeoto e a infonnaçao se a obra csti pUlllisada. e por qual motivo; 

m -V2lore& de empenho e pngamcnlo lotais e os aeum.ubdos 
desde 30 de junho de 2016; 

IV .. indicaçio d� dab de previsão de retomada ou infor· 
m.açio da data da cíctiva retomada.; 

V - índicaçio de data de previsão de concluslo ou infor. 
mação da data da. efetiva conclu.s!o; e 

VI .. an'lise gerencial da situ.s.ção do cmprecndimeo10 quanto 
ao ritroo de execuçio e possívc.U 1ituações de alerta. 

Art. 4• Serão analisada.$ pelo Grupo Executivo do Progriurus 
de Ace1ef3ção do Crucimcnto .. OEPAC prop0sl.iU de remanejamento 
de \'alorcs de repasse entre empreen dimentos, preservado o valo: 
global da earteU. ativa do PAC de eada Ministério. 

Parágrafo Unico. As JOlicitaçõe$ de mnanejamaito dc\'em ser cn· 
cami.nhlld.u ao Mini.si Crio do Planej.amcnto, Oesem·otvimcoto e GçSlio por 
Aviso Minis.taial indicando valor, origem e destino dos rccunos do PAC a 
serem J'Cm#nejados. e devidamente acumpADhado de Nota Tm»c.a. 

Att. s• Esta Portaria cntr.t em vigor n.& &ta de sua pubiic�ção. 
DY()(;O HENRIQUE Dll Ol.IVEIRA 

SECRETARIA EXECUTlVA 
POR'L\lUA N' 1.250, DE 14 DE NOVE�mRo DE 1016 

O SECRETÁRIO EXEClrrtVO SUBSTITIITO DO MINIS­
TÉRlO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, 
�� u:: r:i:t:otn}�jror4� ;:,li='!ª b���

a Jiri'��:·ü��'o � 
DOU . d o 18 de d�bro de 2014, tendo cm vista o item 13.28 Edibl 
n' l· MP/ENAP, de 12 de junho de 201 S, publicado no DOU de 16 de 
�u:to.t ��ÜC:d���·�o'ü�e �i�! J:l��z�t.� � lfac�

c
clo�: 

consta no processo admi.nittrativo n• 03110.2131l9nOlS·S7, resolve: 
M t• • �pormai.s 1 (um) ano, a parurde 3 de dezembro 

:,
2

���u=:ie�:!"�.)!;,"r;J:=�� 
volvimcruo e GCst.!o • MP e da Escola Nacional de Admini"'3Ç'1o Pública 
-ENAP, cujo n:sultado 6n>I foi homologado pelo J!d;,.i n' 1 • Sll/MP, de 2 
dedcumb:o de l015,publicodo no DOU de 3 dedaanbrodc 201S. 

Art. 2• .. üta Porlllria. eotn. cm vigor nn data de fU3i pubUC3Ção. 
!'..�TEVES PEDRO COLNAC'.0 JUNIOR 

O SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO FEDER.AI... tendo cm vista o disposto DO att. 7°. caput., inciso ll, e t t•, do Dcereto nº 8.670, de 12 de fevereiro de 2016, e a delegação de eompc1ência de que trata 
o art. 1°, inciso 1, da ronaria Mr aº U, de 11 de março de 2016, resolve: 

Art. t• Reman.ejar o.s limitei consU.otcs do AntÃO 1 do Dcctcto n• 8.670. de 12 de fevereiro e 2016, aa forma d.os Anexos I e Jt desta Portaria. 
Art. 2º �la rarearia entra cm vigor na data de sua publicação. 

GEORGE SOARES 
·01 REDUÇÃO DOS LIMlTES E MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO 

(Anexo 1 ao Oecttio n• 670, de 12 de fevereiro de 2016) 

Órgãos 
SA . MBRO 71000 Encargos Finançeiros da Unjio 

E 

Este documento pode ser verificado DO eodercço c1etrô:üco bnp:l/�""''W.in.govh1'au:micidd:hllnl. 
p<lo c6<ligo 00011016111600108 

is Total 

o 

Demais 
.Dt:Seesu. 

85.000.000 

R 1 00 

Total 

85.000.000 

Documento IUSÍMdo digitalmente conforme MP n' 2.200-2 de 24/0812001. que institui a 
lnfracstrulufà de Chaves Pública& Brasileira .. !CP.Brasil 



Prefeitura Munici ai de Ribeirão Preto 

Of. n.º 1.310/2.017-CM 

Senhor Presidente, 

Estado de São Paulo 
Gabinet do Prefeito 

Ribeirão Preto 05 de dezembro de 2017. 

Tem o present a finalidade de encaminhar a Vossa Excelência, 

para apreciação desse Egrégio Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei que: 

"AUTORIZA A PREFEITURA MU ICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO A ABRIR 

CRÉDITO ESPECIAL, NO VALOR E R$ 5.992,25 (CINCO MIL, NOVECENTOS 

E NOVENTA E DOIS REAIS E VINT E CINCO CENTAVOS), PARA ATENDER 

DEVOLUÇÃO DE SALDO REM ESCENTE DE CONTRATO TERMO DE 

COMPROMISSO 352.850-26/2011, COM A UNIÃO FEDERAL, POR 

INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO D CIDADE, REPRESENTADO PELA CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, E DÁ OU RAS PROVIDÊNCIAS", apresentado em 17 1 

laudas, justificando-se a propositura pelas razões que adiante seguem: \fJ-V J 

J 
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Prefeitura Munici ai de Ribeirão Preto 
Estado de São Paulo 

Gabinet do Prefeito 

O presente pr �eto de lei tem por objetivo autorizar a abertura 

de crédito especial na Secretaria Municip 1 da Fazenda a favor da Secretaria Municipal de 

Planejamento e Gestão Pública, no valor e R$ 5.992,25 (cinco mil, novecentos e noventa 

e dois reais e vinte e cinco centavos), p a atender devolução de saldo remanescente do 

Termo de Compromisso nº 352.850-26/2 11, firmado com a União Federal. 

A referida de olução se faz necessária para finalizar o Termo 

de Compromisso citado, firmado entre a Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto e o 

Ministério das Cidades, no âmbito do Pr grama "Projetos Prioritários de Investimentos -

PP!", na modalidade Intervenção em Fav las. 

O referido co trato foi firmado no ano de 2011 e tem como 

objeto a "Elaboração de estudos e proj tos para urbanização da Via NorteNárzea". A 

favela da Via Norte (também conheci a como Várzea ou Mário Covas) é o maior 
assentamento precário atualmente exist te no município, possuindo muitas habitações 

rústicas sem infraestruturas básicas de oleta de efluentes, drenagem de águas pluviais, 

abastecimento de água potável, rede de e ergia, iluminação pública etc. 

No âmbito de e contrato, em 2014, foram realizados o cadastro 

social detalhado das famílias residente no assentamento Via Norte; o levantamento 

planialtimétrico cadastral de todo o te eno e construções; sondagem com ensaios de 

resistência do solo; levantamento planial imétrico e sondagem de resistência do solo para 

uma área do assentamento, chamada d "pulmão" (que viabilizaria a transferência de 

algumas famílias possibilitando a realiza ão de obras de urbanização em etapas); estudos 

preliminares de unidades habitacionais nos padrões do Minha Casa Minha Vida -

PMCMV; concepções urbanísticas par a área a ser urbanizada e para a área 

1

dj\ . � _ 

reassentamento. � • 

Através dos r cursos deste contrato também foram reali�as \ 
reuniões com a comunidade visando obilizar as famílias em torno do projeto de 
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Prefeitura Munici ai de Ribeirão Preto 
Estado de São Paulo 

Gabinet do Prefeito 

urbanização e também conscientizá-las so re as condições do assentamento. 

A identificaçã física da área permitiu a delimitação de áreas 

em função dos graus de risco ambiental xistentes, permitindo à Prefeitura a definição de 

estratégia de atendimento às famílias exp stas ao maior grau de risco ambiental. 

Assim, em 20 6, houve a seleção de cerca de 140 famílias que 

residiam em área sujeita a erosões e lagamentos, para que fossem beneficiados em 

apartamentos subsidiados pelo PMCMV, tendo sido transferidas para os residenciais Rio 

Negro, Rio Tapajós e Rio Tocantins no in cio de 2017. 

A mitigação dos nscos para essas famílias possibilitou a 

liberação de área de propriedade da CO , que realizou o Edital de Chamamento nº 

04/2017, visando habilitar empresa do ra o da construção civil para a utilização deste e de 

outros terrenos da Prefeitura (inclusive o terreno previsto para reassentamento - área 

"pulmão") em propostas a serem apresen adas ao Ministério das Cidades, para construção 

de empreendimentos através do PMCMV 

A estratégia d urbanização do assentamento e de construção 

na área de reassentamento pelo PMCMV motivaram a Prefeitura a solicitar a alteração de 

metas no contrato, já que inicialmente ram previstas a elaboração de projetos básicos 

para as unidades habitacionais e também para a urbanização de áreas de reassentamento e 

da favela. 

Como o PM MV opera através da habilitação direta de 

empresas pelo Ministério das Cidades e á remuneração para desenvolvimento de projetos 

prevista nos contratos de empreendime tos, o desenvolvimento de projetos no âmbito 

deste contrato se tornaria dispensável e até mesmo significaria a duplicidade de gas üs 

públicos com um mesmo objeto. 
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Prefeitura Munici ai de Ribeirão Preto 
Estado de São Paulo 

Gabinet do Prefeito 

Diante disso, Prefeitura solicitou à CAIXA (interveniente no 

Ministério das Cidades no Termo de C mpromisso) a alteração de metas no plano de 

trabalho, com a supressão de todos os projetos básicos e a inclusão de investigações 

confirmatórias adicionais para a área d favela. A proposta, porém, foi rejeitada pela 

análise técnica da CAIXA, em razão do rt. 4° da Portaria nº 615/2016 do Ministério das 

Cidades: 

"Art. 4º Fica edada a utilização de rendimentos de aplicação 

e de saldo re idual para ampliação de metas nos Tennos de 

Comprom isso Vigentes e nos celebrados após a publicação 

desta Portari " 

Adicionalmen e, a CAIXA indicou a obrigatoriedade de 

encerramento do contrato em virtude da Portaria nº 348/201 6  do Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestã , que determina: 

"Art. 2º - Par os empreendimentos com valor de investimento 

10.000.000,00 (dez milhões de reaisO e cuja 

execução se eJ contre paralisada na data de referência de 30 de 

junho de 201 , fica estabelecido o prazo máximo de 30 de 

junho de 2017 para que a execução seja retomada. 

(...) 
§ 2º - Caso o empreendimento não seja retomado até o prazo 

máximo prev sto no Caput, ficam os órgãos responsáveis 

orientados a promover a redução de metas e valores,� 
preservada a uncionalidade das etapas iniciadas. " N 
A partir dest s orientações, a Prefeitura em tratativa com a 

CAIXA, justificou a funcionalidade d todos os produtos já executados do contrato, 

possibilitando o encerramento do Termo de Compromisso sem necessidade de devolução 
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de valores já desembolsados, já que a int rveniente considerou que os produtos atendiam, 

ao menos em paiie, ao objeto inicialment contratado. 

Segundo orien ações da interveniente, a Prefeitura elaborou um 

plano de trabalho ajustado e deve ser r alizada a devolução do saldo remanescente nas 

contas vinculadas ao contrato para pr stação final de contas, tratando-se de valores 

desembolsados pelo Ministério das Cid des, mas que excediam os valores empenhados 

para pagamento dos produtos já executad s. 

Expostas, des a forma, as razões que justificam a propositura, 

aguai·damos que a mesma seja apreciada e votada por esse Nobre Legislativo, nos termos 

do artigo 42 da Lei Orgânica do Municípi . 

Sem outro pa icular, aproveitamos a oportunidade para reiterar 

a Vossa Excelência, os protestos de alto a reço e distinta consideração, subscrevemo-nos. 

À SUA EXCELÊNCIA 

RODRIGO SIMÕES 

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA M NICIP AL 

N E S T A  
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